LEI Nº 711/2004 

Cria na Secretaria Municipal de Obras e Trânsito a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica criada na Secretaria Municipal de Obras e Trânsito a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI.
 



Art. 2º - A JARI terá as seguintes atribuições:

I – julgar os recursos interpostos pelos autuados;

II – solicitar ao órgão executivo de trânsito informações complementares relativas aos recursos, com vistas aos  julgamentos;

III – encaminhar ao órgão executivo de trânsito sugestões recolhidas nos julgamentos dos recursos, visando a aperfeiçoar o sistema do trânsito;

IV – elaborar seu regimento interno;

V – credenciar-se no Conselho de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul, segundo disposições que vierem ser estabelecidas.

Art 3º – A Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) será composta de três membros, sendo:

I – um servidor do Município, indicado pelo Prefeito Municipal;

II – um representante da Ordem dos Advogados do Brasil/Secção RGS e  

III – um representante do órgão executivo municipal de trânsito, indicado pelo Secretário Municipal.

§  1º - Cada membro da JARI possuirá um suplente, indicado pelo respectivo órgão

§ 2º - Após a indicação, os membros da JARI e seus suplentes serão nomeados através de Portaria, pelo  Prefeito Municipal, com mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 3º - A JARI somente poderá deliberar com a totalidade dos seus membros.

§ 4º - Das decisões da JARI caberá recurso ao CETRAN (Conselho Estadual de Trânsito)

Art. 4º – As despesas decorrentes da presente Lei correrão à custa de dotação própria a ser incluída nas próximas  leis  orçamentárias.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 05 DE AGOSTO DE 2004.
ELMO IVO SCHMENGLER

                                             Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 18 de junho de 2002

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de  Lei que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal, visa criar, adequando-se à legislação maior – Lei 9.503, de 23/09/97 - CTB), a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, ( art. 10) e naturalmente inclui a meta no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, (art. 4º).

A situação do trânsito, em nossa cidade, já  necessita mesmo da criação da  Junta (JARI), de que trata o presente Projeto de Lei, além do que é até  uma exigência, que não cumprida, pode significar a perda do retorno de ICMS incidente sobre os emplacamentos de veículos em nosso Município, e,  inclusive dessa Casa Legislativa, já partiram proposições no sentido de disciplinar o trânsito, que certamente poderão ser contempladas através do pleno funcionamento da Divisão de Trânsito com o Conselho Municipal de Trânsito – COMTRAN, que também deverá ser reativado, para juntos tomarem legalmente as providências solicitadas  e/ou sugeridas.                 

Contamos com o entendimento dos senhores Vereadores, bem como com  a aprovação da matéria.





 Atenciosamente

                                                



ELMO IVO SCHMENGLER

        
   
                                           Prefeito Municipal




Exmo. Sr. Vereador

IVÃ JUAREZ BULSING

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

ANEXO I

( Art. 6º da  Lei _____/2002, de ___/___/2002 )

Cargo: Diretor de Trânsito

Coordenar a Divisão de Trânsito Municipal nos termos legais, organizar,orientar, chefiar todas as atividades de trânsito, fazer cumprir  a legislação de trânsito no âmbito municipal, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, normas das posturas municipais relativas ao trânsito e Lei Municipal nº____/2002. 

